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Contratação Pública nos 
Municípios de Cabo Verde
Autores1

adérito jorge brito martins,  
eliane sueli da luz dos santos,  
joão correia martins

Introdução

 A contratação pública é um elemento essencial da Administração Pública, 
permitindo que os governos adquiram bens, serviços e obras necessárias 
para o funcionamento dos serviços públicos e o desenvolvimento socioeco‑
nómico do país. No contexto dos municípios em Cabo Verde, a contratação 
pública desempenha um papel crucial na implementação de projetos e no 
fornecimento de serviços essenciais para as comunidades locais. No período 
em análise, entre 2017 e 2019, diversos desafios e oportunidades surgiram e 
compreender o funcionamento desse processo é fundamental para garantir 
a eficiência, a transparência e a responsabilidade na utilização dos recursos 
públicos.

A contratação pública nos municípios apresenta características próprias, 
uma vez que desempenham um papel fundamental na prestação de serviços 
de proximidade à população, como infraestruturas locais, educação, saúde 
e gestão ambiental. Além disso, a descentralização administrativa em Cabo 
Verde concedeu maior autonomia aos municípios na tomada de decisões e na 
gestão dos recursos públicos.

No entanto, a efetividade da contratação pública nos municípios é fre‑
quentemente afetada por desafios como a falta de capacidade técnica a nível 
de recursos humanos, recursos financeiros adequados, burocracia e falta de 
transparência. Portanto, é essencial analisar o estado da contratação pública 

1	  E-mail de contacto: aderito.j.martins@mf.gov.cv
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para identificar os pontos fortes e as deficiências, bem como propor medidas 
de melhoria para fortalecer a governança pública e promover o desenvolvi‑
mento sustentável nos municípios de Cabo Verde.

Contratação Pública em Cabo Verde — Evolução Cronológica do CCP
De acordo com SILVA (2018), a história do contrato administrativo em 

Cabo Verde evoluiu em 6 fases:
–– 1.ª fase — Separação entre a administração e a justiça administrativa, 

com o Decreto n.º 23 de 16 de maio de 1832;
–– 2.ª fase — Disciplina constante da reforma administrativa ultrama‑

rina, com a aprovação do Decreto n.º 23.229, de 15 de novembro de 
1933, denominado Reforma Administrativa Ultramarina;

–– 3.ª fase — Regime do contencioso administrativo de 1983, ini‑
ciou com a aprovação do Decreto-lei n.º 14-A/83, de 22 de março  
— lei do contencioso administrativo;

–– 4.ª fase — iniciou com a aprovação do Decreto legislativo n.º 17/97, 
de 10 de novembro, que estabelece as Bases do Regime jurídico dos 
Contratos Administrativos;

–– 5.ª fase — ocorre com entrada em vigor da Lei n. º 17/VII/2007,  
de 10 de setembro (Regime Jurídico das Aquisições Públicas),  
objeto de desenvolvimento no Decreto‑lei n.º 1/2009, de 5 de janeiro  
(Regulamento do Regime das Aquisições Públicas); 

–– 6.ª fase — iniciou com a entrada em vigor do Código da Contrata‑
ção Pública e o Regime dos Contratos Administrativos, ambos de 
2015.

Antes da independência estava em vigor o Regime Jurídico das Empreitadas 
de Obras Públicas, estabelecido no Decreto‑lei n.º 48.871, de 19 de fevereiro 
de 1969, por força da Portaria n.º 555/71, de 23 de outubro. No período pós
‑independência, devido ao facto de o diploma estar desatualizado em relação à 
nova realidade do país, foi aprovado o Decreto‑lei n.º 31/94, de 2 de maio, que 
altera o Regime Jurídico das Empreitadas de Obras Públicas, anteriormente 
em vigor (Decreto‑lei n.º 31/94, de 2 de maio). 

A reforma do sistema de aquisições do Estado iniciou com a publicação da 
Lei n.º 17/VII/2007, de 10 de setembro, que estabelece o Regime Jurídico das 
Aquisições Públicas, visando assegurar a máxima transparência, sem pôr em 
causa a flexibilidade, e permitir que as aquisições sejam efetuadas em condi‑
ções mais vantajosas para o Estado. Dois anos depois, através do Decreto‑lei 
n.º 1/2009, de 5 de janeiro, foi aprovado o regulamento da Lei das Aquisições 
Públicas.

Em 2010, através do Decreto‑lei n.º 54/2010, de 29 de novembro, que 
aprova o Regime Jurídico das Empreitadas de Obras Públicas, procedeu‑se a 
uma revisão global do Decreto‑lei n.º 31/94, de 2 de maio, trazendo inovações 
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e visando criar um sistema coerente com as outras legislações realizadas no 
setor de obras públicas, regulando o acesso à atividade da construção civil  
a nível da contratação pública. 

Com a entrada em vigor, em 2015, do Código da Contratação Pública 
(CCP), aprovado pela Lei n.º 88/VIII/2015, de 14 de abril, foram revogados: a 
Lei das Aquisições Públicas, o seu regulamento (com exceção do artigo 42.º, 
que se mantém em vigor até à aprovação de um diploma específico para esta‑
belecer os limites de competência para autorizar despesas com a contratação 
pública), e os capítulos 7 a 11 do Regime Jurídico das Empreitadas de Obras 
Públicas (Lei n.º 88/VIII/2015, de 14 de abril). 

O CCP regula o procedimento pré‑contratual. Já a execução dos contratos 
é regulada pelo Regime Jurídico dos Contratos Administrativos (RJCA), apro‑
vado pelo Decreto‑lei n.º 50/2015, de 23 de setembro, que revogou os restan‑
tes capítulos do Decreto‑lei n.º 54/2010, de 29 de novembro, que não foram 
revogados pelo CCP. 

O RJCA representa um marco na evolução do direito administrativo 
nacional por se tratar do primeiro diploma, no ordenamento jurídico cabo
‑verdiano, a se ocupar dos contratos administrativos, que regula contratos 
como a concessão de obras públicas e de serviços públicos, a empreitada de 
obras públicas, a aquisição e locação de bens móveis e a aquisição de serviços 
(Decreto‑lei n.º 50/2015, de 23 de setembro).

Contratação pública nos Municípios de Cabo Verde

As autarquias locais, por serem consideradas entidades adjudicantes, estão 
sujeitas às regras relativas às diligências administrativas prévias e respeitantes 
às aprovações e autorizações exigidas no CCP, bem como aos princípios nele 
estipulados (art.º 5.º do CCP).

Tipos de procedimento

De acordo com o artigo 29.º do CCP, a celebração de contratos abrangidos 
pelo código deve ser precedida de um dos seguintes procedimentos:

›› Concurso Público, no qual qualquer interessado que reúna os requisitos 
previstos na lei e nos documentos do procedimento pode apresentar 
proposta;

›› Concurso Público em duas fases, em que os concorrentes apresentam na 
primeira fase a proposta técnica inicial e, numa segunda fase, a proposta 
técnica final e a proposta financeira;
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›› Concurso Limitado por prévia qualificação: apenas os candidatos quali‑
ficados, após a apresentação de candidatura, são convidados a apresen‑
tar proposta;

›› Concurso restrito, em que são convidados para apresentar proposta um 
número de operadores económicos necessários, por forma a que seja 
pelo menos três propostas para serem avaliadas; e

›› Ajuste direto: pode ser convidado a apresentar proposta apenas um  
operador económico.

Regras de escolha do procedimento 

De acordo com Gonçalves (2021, p. 502) nem sempre as entidades adjudicantes 
podem escolher livremente qualquer um dos procedimentos que a lei prevê, pois 
existem regras que delimitam esse domínio. O CCP define, no seu capítulo II, os 
critérios para a escolha do procedimento, que são o critério material e o critério 
do valor do contrato. Conforme Silva (2018, p. 100), relativamente à escolha de 
procedimentos pré-contratuais, o CCP prescreve que assenta em dois critérios:

O critério quantitativo, que corresponde ao valor do contrato, enquanto valor 
económico total de que o adjudicatário pode beneficiar (art.º 30.º, 31.º e 154.º);

O critério qualitativo, assente em critérios materiais que justificam, 
independentemente do valor, o recurso ao concurso público em duas fases  
(art.º 30.º, n.º 5 e art.º 36.º), ao concurso limitado por prévia qualificação  
(art.º 30.º, n.º 5 e art.º 37.º), ao concurso restrito (art.º 38.º), ao ajuste direto 
(art.º 39.º), que assumem as seguintes situações: complexidade técnica do 
objeto do contrato; tipo de contrato; segurança interna e externa do país; 
urgência não controlável pela entidade adquirente.

Preferencialmente, deve-se utilizar o critério quantitativo do valor do con‑
trato, o qual condiciona o valor do contrato a celebrar, e os critérios materiais, 
por refletirem situações excecionais, apenas devem ser utilizados nestes casos 
(ARAP, 2018, p. 16).

Conforme o artigo 30.º do CCP, adotando a escolha do procedimento em 
função do valor do contrato, deve ser adotado o seguinte procedimento:

Concurso Público em contratos de empreitadas de valor igual ou superior 
a 10 000 000 CVE e aquisição de bens móveis e serviços com valor superior  
a 5 000 000 CVE;

Concurso Restrito em contratos de empreitadas de valor igual ou superior 
a 3 500 000 CVE e inferior a 10.000.000 CVE e aquisição de bens móveis e ser‑
viços com valor igual ou superior a 2 000 000 CVE e inferior a 5 000 000 CVE;

Ajuste direto em contratos de empreitadas de valor inferior a 3 500 000 CVE 
e aquisição de bens móveis e serviços com valor inferior a 2 000 000 CVE;
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Concurso público em duas fases ou concurso limitado por prévia qualifi‑
cação: devem ser adotados para formação de contratos de concessão de obras 
públicas ou serviços públicos.

De acordo com o art.º 155.º do CCP (2015), para contratação de serviços de 
consultoria de valor superior a 4.000.000 CVE devem ser precedidos de uma 
prévia qualificação e, caso o valor seja inferior a 4.000.000 CVE, a entidade 
adjudicante deve elaborar uma lista curta de convidados, de não menos de 3, 
sem necessidade de prévia qualificação.

Esses valores foram alterados, no âmbito da dinamização da economia 
local, pelo art.º 39.º da Lei n.º 20/IX/2017, de 30 de dezembro, que aprova  
o Orçamento de Estado para o ano económico de 2018, conjugado com o  
art.º 28.º do DL n.º 1/2018, de 3 de janeiro e art.º 39.º da Lei n.º 44/IX/2018,  
de 31 de dezembro, que aprova o Orçamento de Estado para o ano econó‑
mico de 2019, conjugado com o art.º 28.º do DL n.º 5/2019, de 11 de janeiro, 
definindo a adoção de concurso público para contratos de valor superior a 
1 17 000 000 CVE, concurso restrito para contrato cujo valor seja superior  
a 5.000.000 CVE e inferior a 17 000 000 CVE, e ajuste direto para contratos  
de valor igual ou inferior a 5 000 000 CVE.

A contratação 
pública nos municípios 

apresenta características 
próprias, uma vez que 

desempenham um 
papel fundamental na 

prestação de serviços de 
proximidade à população, 

como infraestruturas 
locais, educação, saúde  

e gestão ambiental. 
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O CCP prevê ainda que independentemente do valor do contrato e veri‑
ficando-se os casos previstos no código, a possibilidade de adotar o procedi‑
mento que a entidade adjudicante julgar conveniente, com base nos critérios 
materiais, mas essa escolha deve ser precedida de um despacho fundamen‑
tado pela entidade adjudicante (art.º 34.º do CCP) ou parecer da Unidade de 
Gestão de Aquisições (ARAP, 2015 p.20).Esses critérios materiais previstos no 
CCP assumem um caráter excecional, por isso a sua utilização deve ser pau‑
tada com cautela e com devida fundamentação (ARAP, 2015, p.21).

Tramitação do procedimento

Após elaboração, aprovação e publicação do Plano Anual de Aquisições (PAA), 
conforme os artigos n.º 16.º, 23.º e 61.º do CCP, dá-se início ao procedimento 
conforme a conveniência da entidade ou de acordo com a data prevista no 
PAA.A decisão de contratar, na qual vai revelada a necessidade ou oportuni‑
dade de contratar com um operador económico, cabe à entidade responsável 
pela condução do procedimento (art.º 55.º do CCP). Em geral, os procedi‑
mentos de contratação pública seguem as seguintes fases:

1.º) Publicação do anúncio/envio do convite
Os procedimentos de contratação pública iniciam-se com o envio do anúncio 
do procedimento para publicação, ou, quando este não exista, com o envio do 
convite para apresentação das propostas (art.º 54.º do CCP);

2.º) Fornecimento dos documentos do Procedimento
Os documentos do procedimento são preparados e aprovados nos termos dos 
art.º 41.º do CCP. Estes são elaborados, após a escolha do procedimento a ser 
adotado, pois variam consoante o procedimento escolhido, conforme previsto 
no art.º 40.º do CCP.  De acordo com o art.º 40.º do CCP (2015), os documen‑
tos do procedimento são: 

— Concurso Público: programa de concurso e caderno de encargos  
— Concurso público em duas fases e Concurso limitado por prévia qualifica‑
ção: programa de concurso, caderno de encargos e convite — Concurso res‑
trito e ajuste direto: convite e caderno de encargos — Serviços de Consultoria: 
convite e termos de referência.

3.º) Esclarecimento e retificação dos documentos do procedi‑
mento (artigos 52.º e 53.º do CCP)

Os esclarecimentos são prestados até o fim do primeiro terço do prazo fixado 
para apresentação das propostas e os pedidos de esclarecimentos devem ser 



307

palop-tl 2023

fornecidas até ao fim do segundo terço do prazo fixado (art.º 52.º do CCP).  
A entidade adjudicante só pode retificar os documentos do procedimento até 
o prazo fixado para apresentação das propostas mediante justificação (n. º 1 
do art.º 53.º do CCP).

4.º) Apresentação das propostas (artigos 91.º e 92.º do CCP)
O prazo para entrega das propostas deve estar claramente fixado no anúncio/con‑
vite e nos documentos do procedimento, as propostas podem ser entregues pre‑
sencialmente mediante a entrega do recibo indicando a data e hora da receção ou, 
por correio, mediante aviso de receção (n.º 1 dos art.ºs 92.º e 94.º do CCP).

5.º) Ato público (artigo 120.º a 125.ºdo CCP)
Nos procedimentos concorrenciais, o ato público, consiste na leitura e consta‑
tação dos documentos entregues e/ou em falta, conforme previsto no anúncio/
convite, ou nos documentos do procedimento (n.º 2 do art.º 120.º do CCP). 
O ato público para abertura das propostas encerra-se com a deliberação de 
admissão ou exclusão de propostas (Silva, 2018, p.123).

6.º) Análise e avaliação das propostas (artigos 95.º a 99.º e 128.º do 
CCP)

Após verificar se existe alguma causa de exclusão das propostas nos termos do 
artigo 98.º, o júri procede à análise das propostas que não devem ser excluídas 
(art.º 128.º do CCP). 

Segundo Silva (2018, p. 124), esta fase termina com a elaboração do rela‑
tório preliminar, onde o júri propõe a qualificação de candidatos em função 
dos critérios de seleção de candidaturas definidos no programa de concurso, 
bem como a exclusão de candidaturas que não preencham esses critérios.  
O relatório preliminar é notificado aos concorrentes para, num prazo de 5 a 
10 dias, se pronunciarem em sede de audiência prévia (n.º 3 do art.º 129.º do 
CCP). Após análise das pronúncias dos concorrentes apresentadas em sede 
de audiência prévia, o júri elabora o relatório final de avaliação das propos‑
tas, mantendo ou modificando as conclusões do relatório preliminar, podendo 
sugerir a exclusão de alguma proposta, caso exista alguma causa de exclu‑
são. Em caso de exclusão de alguma proposta ou o relatório final modifique a 
ordem das propostas, há uma nova audiência prévia, o júri e envia o relatório 
à entidade adjudicante para efeito de adjudicação (art.º 130.º do CCP).

7.º) Adjudicação (artigo 100.º do CCP)
A decisão de adjudicação é tomada pela entidade adjudicante que deve noti‑
ficar todos os concorrentes juntamente com o relatório final de avaliação das 
propostas.
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8.º) Celebração do contrato (artigo 115.º do CCP)
O contrato apenas deve ser celebrado após decorridos 10 dias da notificação 
da decisão de adjudicação e desde que o adjudicatário tenha apresentado os 
documentos de habilitação e comprovativo de prestação de garantia de boa 
execução (n.º 5 do art.º 115.º do CCP).

De acordo com o n.º 1 do art.º 106.º do CCP (2015), o valor da caução de 
boa execução do contrato a celebrar é de 5% do preço contratual.

Financiamento dos Fundos de Ambiente e Turismo 

Enquadramento normativo
São considerados fundos autónomos, nos termos do art.º 2.º da Lei n.º 109/
VIII/2016, de 28 de janeiro, os fundos do Estado ou de pessoa coletiva pública, 
que se destinam a fins especiais, e sujeitos a um regime legal específico de 
financiamento e, são dotados de autonomia administrativa e financeira, mas 
não de personalidade jurídica própria. 

O Fundo do Ambiente (FA) foi criado pelo art.º 99.º do Decreto-legislativo 
n.º 14/97, de 1 de julho, junto do departamento governamental respon‑
sável pela área do ambiente, sendo este regulamentado pelo Decreto-lei  
n.º 62/2016, de 29 de novembro e alterado pelo Decreto-lei n.º 38/2017,  
de 29 de agosto.

O Fundo de Sustentabilidade Social para o Turismo (FSST) é um fundo 
autónomo que funciona na dependência do departamento governamental res‑
ponsável pelo turismo, regulamentado pelo Decreto-lei n.º 61/2016, de 29 de 
novembro, que no seu art.º 4.º estabelece que este tem por objetivo a execu‑
ção de políticas públicas de promoção e desenvolvimento do turismo, visando 
melhorar a qualidade do destino turístico e promover o desenvolvimento sus‑
tentado e inclusivo do turismo.

Ainda, os diplomas que regulam a organização e modo de funcionamento 
do FSST e do FA determinam que 50% e 60% das receitas, respetivamente, 
é destinado a projetos de investimentos municipais. Os mesmos diplomas 
estabelecem que para o desembolso dos montantes financiados, os muni‑
cípios devem submeter o pedido de desembolso acompanhado da cópia 
do anúncio do concurso de empreitada de obras públicas ou de aquisição 
de bens móveis e serviços, nos casos aplicáveis e previstos no art.º 30.º do 
CCP e do contrato de empreitada de obras públicas ou de aquisição de bens 
móveis e serviços. 

Os 22 municípios do país apresentaram projetos de intervenção, na melho‑
ria do destino e produto turístico, com impacto na melhoria do ambiente e 
no desenvolvimento local a serem financiados pelo FSST e FA, tendo sido 
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estes publicados nas Diretivas de Investimento Turístico (DIT) e Diretivas de 
Investimento para o Ambiente (DIA) nas Resoluções n.º 107/2017 e 108/2017, 
ambos de 25 de setembro, respetivamente.

Estudo de Caso

Caraterização dos dados
Os dados utilizados foram recolhidos pela equipa da Inspeção Geral das 
Finanças (IGF) junto dos 22 municípios do país, no período 2017 e 2019,  
no âmbito da ação de controlo aos fundos de ambiente e turismo. Foram levanta‑
das um total de 184 aquisições, somando um valor global de 1 488 492 726 CVE; 
 a análise incidiu sobre uma amostra de 155 procedimentos, que resultaram 
em aquisições no total de 1 433 457 801 CVE.

Análise dos dados
A contratação pública é uma sucessão de etapas a integrar qualquer procedi‑
mento de contratação desencadeado, passando sequencialmente pela identifi‑
cação das necessidades, plano anual de aquisições, escolha do procedimento, 
lançamento do procedimento, avaliação das propostas, adjudicação e celebra‑
ção de contrato.

O CCP prevê ainda que 
independentemente 

do valor do contrato e 
verificando-se os casos 
previstos no código, a 

possibilidade de adotar 
o procedimento que a 

entidade adjudicante julgar 
conveniente, com base  
nos critérios materiais
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Escolha do procedimento
A partir dos dados da amostra, verifica-se que os processos das aquisições 
públicas foram realizados: 

›› 64% através de ajuste direto (representam a maioria dos procedimentos) 
›› 29% pelo concurso restrito 
›› restantes 7% por concurso público. 

Em termos de valor das contratações
›› o ajuste direto exibiu 42,5%
›› o concurso restrito representou 42,6%
›› o concurso público totalizou 14,9%

Para as aquisições analisadas, verifica-se que foram realizados 130 procedi‑
mentos utilizando o critério valor, tendo resultado 594.281.175 CVE em con‑
tratos celebrados, evidenciando 83,9% em número e 41,5% em valor, sendo 
que foram adotados:

–– 83 procedimentos por ajuste direto, correspondendo ao valor de 147 
496 260 CVE, representando 53,5% e 10,3%, respetivamente; 

–– 36 procedimentos por concurso restrito, correspondendo ao valor 
de 232 770 392 CVE, representando 23,2% e 16,2%, respetivamente;

–– 11 procedimentos por concurso público, correspondendo ao valor 
de 214 014 523 CVE, representando 7,1% e 14,9%, respetivamente.

Foi adotado o critério material para escolha do procedimento de contrata‑
ção em 25 contratos, correspondente ao valor de 839 176 626 CVE, repre‑
sentando 16,1% e 58,5%, respetivamente. Da análise aos fundamentos para 
adoção deste procedimento destacaram-se os seguintes aspetos:

›› 16 procedimentos por ajuste direto, correspondendo ao valor de 461 
808 340 CVE, representando 10,3% e 32,2%, respetivamente; 

›› 9 procedimentos por concurso restrito, correspondendo ao valor de 377 
368 286 CVE, representando 5,8% e 26,3%, respetivamente.

›› Dos 25 procedimentos escolhidos como base no critério material, 2 fo‑
ram corretamente fundamentados, 13 apresentaram fundamentos ina‑
dequados e 10 não apresentaram nenhum fundamento, representando 
1,3%, 8,4% e 6,5% respetivamente;

›› Dos 839 176 626 CVE, resultado dos 25 procedimentos escolhidos como 
base no critério material, 111 114 924 CVE foram corretamente fundamen‑
tados, 144 333 345 CVE corresponde a procedimentos que apresentaram 
fundamentos inadequados e o valor de 583 728 357 CVE a procedimento 
sem fundamento, representando 7,8%, 10,1% e 40,7% respetivamente.

As empreitadas de obras públicas lideraram em número e em valor no 
processo das aquisições públicas, com um total de 112 procedimentos, cor‑
respondendo ao valor de 1 146 920 984 CVE, representando 72% e 80%, res‑
petivamente, verificando-se que: foram adotados 99 procedimentos utilizando 
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o critério valor (art.º 30.º do CCP ou art.º 28.º do Decreto-Lei do Orçamento 
do Estado (DLEOE), resultando na celebração de contratos no valor de 477 
410 710 CVE, correspondente a 65% e 33,3%, respetivamente (destes, 59 foram 
por ajuste direto); foram contemplados 13 procedimentos utilizando o critério 
material (art.º 34.º do CCP), resultando na celebração de contratos no valor de 
669 510 274 CVE, correspondente a 8,4% e 46,7%, respetivamente.

Preparação dos documentos dos procedimentos

Da análise aos documentos do procedimento verificou-se que não existe qual‑
quer documento a autorizar a realização das despesas em 101 procedimentos 
de contratação, totalizando o valor de 410 273 783 CVE, correspondentes a 
65% e 29%, respetivamente, destacando-se o seguinte:

–– 59 destes procedimentos foram ajuste direto sem elaboração do ca‑
derno de encargos e nem a formalização do convite;

–– 43 destes procedimentos não foram prestados a caução de boa execução.
Dos 99 procedimentos de ajuste direto analisados, verificou-se que:
›› Não foram indicados os fundamentos para escolha em 4 procedimen‑

tos, apesar dos valores ultrapassarem os limites do art.º 30.º do CCP ou 
art.º 28.º do DLEOE, resultando na celebração de contratos no montan‑
te de 268 933 607 CVE;

›› Em 11 procedimentos foram apresentados fundamentos que não se en‑
quadrava nos termos do art.º 39.º do CCP, resultando na celebração de 
contratos no valor de 120 116 003 CVE;

›› Não foi formalizado o convite em 65 procedimentos, tendo resultado 
em celebração de contratos que atingiu o valor de 144 332 235 CVE, 
conforme o art.º 40.º do CCP;

›› Não foi elaborado o caderno de encargos em 85 procedimentos, tendo 
resultado na celebração de contratos no total de 447 157 591 CVE, como 
determina o art.º 40.º do CCP.

Relativamente aos 45 concursos restritos adotados constatou-se que:
›› Não foi fundamentado a escolha procedimento em 6 procedimentos, 

contudo o valor da proposta é superior ao previsto nos art.º 30.º do CCP 
e art.º 28.º do DLEOE, resultando na celebração de contratos que tota‑
lizava 314 794 750 CVE;

›› 2 procedimentos com contratos na soma de 24 217 342 CVE, apresen‑
tavam fundamentos que não cumpriam com os requisitos para a sua 
escolha, como estipula o art.º 38.º do CCP;

›› 36 procedimentos não careciam de apresentação dos fundamentos, pois 
enquadrava nos termos do art.º 30.º do CCP; 
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›› Em 8, o prazo para a apresentação da proposta é inferior aos 10 dias 
previstos no art.º 152.º do CCP;

›› Não foi indicado o critério de adjudicação do contrato em 18 destes 
procedimentos.

Dos 11 procedimentos de concurso público adotados: 
›› 2 indicavam o prazo para apresentação da proposta inferior aos 35 dias 

previstos no art.º 119.º do CCP; 
›› 1 procedimento não constava no caderno de encargos.

Análise das propostas

Nos procedimentos concorrenciais é imprescindível respeitar os princípios 
consagrados no Código de Contratação Pública e na fase na análise das pro‑
postas destaca-se o princípio da transparência e da imparcialidade. Nesta fase 
do processo da contratação existem atos de extrema importância que garan‑
tem a lisura e transparência no processo, a destacar:

A contratação pública é uma 
sucessão de etapas a integrar 

qualquer procedimento de 
contratação desencadeado, 

passando sequencialmente pela 
identificação das necessidades, 

plano anual de aquisições,  
escolha do procedimento, 

lançamento do procedimento, 
avaliação das propostas, 

adjudicação e celebração  
de contrato.
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O ato público
As propostas apresentadas nos procedimentos concorrências devem ser 

abertas, em ato público, no local, data e hora designados no anúncio e no 
programa de concurso. Nos 56 procedimentos concorrenciais, 11 concurso 
público e 45 concurso restrito, verificou-se que:

›› Não houve evidências da formalização do ato público em 3 procedi‑
mentos de concurso público e em 12 concursos restritos;

›› Não foi lavrado a ata do ato público, em 3 procedimentos de concurso restrito;
›› Não foi anexada a lista dos concorrentes assinadas em 35 procedimen‑

tos, sendo 9 concursos restritos e 26 concursos públicos; 
›› Nas 11 aquisições de empreitada de obras públicas de valor superior a 

10 000 000 CVE, não foi solicitado a presença do Procurador-Geral da 
República (PGR) ou do seu representante.

Elaboração dos relatórios preliminar e final

De acordo com o art.º 129.º e 130.º do CCP, após analisar as propostas 
o júri deve preparar um relatório fundamentado, a avaliação das propostas 
de acordo com o critério de adjudicação e com os fatores de apreciação das 
propostas e respetivas ponderações, conforme previstos no programa de con‑
curso. Sendo que o relatório preliminar deve ser notificado aos concorrentes, 
para que, querendo, se pronunciem sobre a avaliação do júri, num prazo de  
5 dias. Da análise efetuada, constatou-se o seguinte:

Não foi elaborado relatório preliminar em 7 procedimentos de concurso 
público e em 26 procedimentos de concurso restrito, portanto, não foi dado 
aos concorrentes a possibilidade de se pronunciarem sobre a avaliação efe‑
tuada pelo júri;

Dos relatórios elaborados, não foram enviados aos concorrentes para se 
pronunciarem sobre o resultado da avaliação do júri em 2 concursos públicos 
e em 11 concursos restritos;

Não foi elaborado o relatório final em 1 procedimento de concurso público 
e em 6 concursos restritos.

Adjudicação e celebração do contrato

A decisão de adjudicação é tomada pela entidade adjudicante, devendo ser 
notificada ao adjudicatário e a todos os concorrentes pela entidade responsável 
pela condução do procedimento, juntamente com o relatório final de avaliação 
das propostas, mas a entidade responsável pela condução do procedimento não 
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notificou os demais concorrentes da decisão de adjudicação em 24 dos procedi‑
mentos. Após notificação da adjudicação, conforme institui o n.º 2 do art.º 100.º 
do CCP, o adjudicatário deve apresentar os documentos solicitados para efeito 
de assinatura do contrato. Nos termos do art.º 104.º do CCP, deve ser exigida  
a prestação da caução destinada a garantir a celebração do contrato, bem como 
o cumprimento das obrigações legais e contratuais, assumidas com a celebra‑
ção do contrato, tendo-se verificado que não foi assegurada a prestação da 
caução de boa execução do contrato em 106 contratos, sendo que:

›› 72 eram contratos de empreitadas de obras públicas no valor total de 
780 311 627 CVE;

›› Dos 72 contratos de empreitadas, 44 resultaram de procedimentos pelo 
ajuste direto, 26 de concurso restrito e 2 de concurso público;

›› 32 eram contratos de aquisições no valor global de 265 405 385 CVE;
›› Dos 32 contratos de aquisições, 24 resultaram de procedimentos de 

ajuste direto, 7 de concurso restrito e 1 de concurso público;
›› Do total das aquisições realizadas verificou-se que 10 procedimentos, 

totalizando 25 826 752 CVE não foi reduzido no contrato por escrita 
como determina o art.º 110.º do CCP.

Procedimentos em conformidade com o CCP

Apenas 15 dos 155 procedimentos analisados, ou seja, apenas 10% dos pro‑
cedimentos, no total de 256 618 945 CVE, foram efetuados em conformidade 
com o CCP.

Consequências e irregularidades
Sobressai deste estudo uma listagem de irregularidades cometidas pelos muni‑
cípios analisados, que deveriam acarretar com as consequências advenientes. 
A Lei de Organização e funcionamento do Tribunal de Contas de Cabo Verde, 
Lei n.º 24/IX/2018, de 2 de fevereiro (LOFTCV), em sede de efetivação de res‑
ponsabilidade financeira no artigo 59.º preconiza a responsabilidade sancio‑
natória e reintegratória. 

Em resumo, poder-se-iam aplicar os dois tipos de sanções previstos na Lei 
do Tribunal de Contas de Cabo Verde, pela infração às normas da contrata‑
ção pública, embora esses 2 fundos, ambiente e turismo, não tenham ainda 
sido objeto de julgamento das contas e nem de sanções. Acresce ainda que os 
contratos supramencionados podem incorrer em nulidade causada pela inob‑
servância da Lei do Tribunal de Contas, assim como da aplicação do direito 
administrativo.
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Recomendações e Propostas 

Com base nesta análise podem elencar-se algumas recomendações e propos‑
tas de melhoria:

Fortalecimento da capacitação técnica: é essencial investir em programas 
de capacitação e treino para os funcionários responsáveis pela contratação 
pública nos municípios (formação em aspetos legais, processuais e técnicos, 
garantindo o conhecimento necessário para conduzir processos transparentes, 
competitivos e eficientes).

Simplificação dos procedimentos: os municípios devem buscar a simplifi‑
cação dos procedimentos de contratação, reduzindo a burocracia e os entraves 
administrativos que podem dificultar a participação de empresas e aumentar 
os custos dos processos. A adoção de plataformas eletrónicas e o uso de tecno‑
logias da informação podem agilizar e tornar mais transparentes as etapas do 
processo de contratação.

Aumento da transparência e participação: é importante promover a 
transparência em todas as etapas da contratação pública, desde a publicação 
dos editais até a seleção dos fornecedores. Os municípios devem disponibili‑
zar informações claras e acessíveis sobre os processos de contratação, garan‑
tindo a participação da sociedade civil e a concorrência justa. A criação de 
portais eletrónicos dedicados à contratação pública e a divulgação de dados 
abertos podem contribuir para esse objetivo.

Aprimoramento dos mecanismos de controlo e fiscalização: os órgãos 
de controlo, como o Tribunal de Contas e da Inspeção Geral de Finanças, 
devem fortalecer os seus mecanismos de acompanhamento e fiscaliza‑
ção da contratação pública nos municípios. Isso inclui a realização de 
auditorias regulares, a identificação de irregularidades e a aplicação de 
sanções quando necessário. Além disso, é fundamental promover uma 
cultura de integridade e ética entre os servidores públicos envolvidos na 
contratação.

Estímulo à participação de empresas locais: os municípios devem adotar 
políticas que incentivem a participação de empresas locais nos processos de 
contratação, potenciando a dinamização da economia local e o desenvolvi‑
mento sustentável das comunidades. Isso pode ser feito por meio de prefe‑
rências para empresas locais em determinados tipos de contratos, desde que 
estejam em conformidade com a legislação vigente.

Seguimento e avaliação contínua: os municípios devem estabele‑
cer mecanismos de seguimento e avaliação contínua da contratação 
pública, com indicadores claros e metas definidas. Isso permitirá o 
acompanhamento dos resultados obtidos, a identificação de boas práti‑
cas e a correção de eventuais desvios. A transparência na divulgação dos 
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resultados alcançados também é fundamental para a prestação de contas 
aos cidadãos.

Responsabilização: efetividade e tempestividade na responsabilização dos 
gestores públicos, para que o CCP seja efetivamente cumprido.

Prevenção da corrupção: os processos de aquisição apresentam um alto 
risco de corrupção, e a prevenção desses casos revela-se fundamental para  
a contratação pública, ao assegurar a integridade, a transparência e a equidade 
nos procedimentos de aquisição de bens, serviços e obras pelo setor público. 
A corrupção nesses processos resulta em desperdício de recursos, distorção da 
concorrência, desvio de verbas, redução da qualidade dos serviços prestados  
e prejuízos para a sociedade como um todo.

Estas recomendações e propostas de melhoria visam fortalecer a contra‑
tação pública nos municípios de Cabo Verde, promovendo a transparência, 
a eficiência e a responsabilidade na utilização dos recursos públicos. A sua 
implementação requer o engajamento e a colaboração de todas as partes inte‑
ressadas, incluindo os órgãos governamentais, a sociedade civil e a comuni‑
dade empresarial, em prol do desenvolvimento sustentável e da melhoria da 
qualidade de vida do povo cabo-verdiano.

Conclusão 

A análise do estado da contratação pública nos municípios de Cabo Verde 
revelou grande diversidade de práticas e resultados. Embora alguns muni‑
cípios tenham demonstrado boas práticas e conformidade com as normas 
estabelecidas, outros enfrentaram desafios, como a falta de capacidade téc‑
nica, a burocracia e a falta de transparência. Esses desafios afetam a eficiência 
e a eficácia dos processos de contratação, comprometendo o uso adequado 
dos recursos públicos e a entrega efetiva de serviços e obras à população. 

A maioria dos municípios não cumpriram com os princípios previstos no 
CCP, designadamente o princípio da concorrência, transparência, publici‑
dade e sobretudo da programação anual.

Existem, no entanto, oportunidades para fortalecer a contratação 
pública nos municípios de Cabo Verde, incluindo o aprimoramento da 
capacitação técnica, a simplificação dos procedimentos, a adoção de tec‑
nologias da informação, a promoção de parcerias com a sociedade civil e 
a melhoria dos mecanismos de controlo e fiscalização. Ao abordar essas 
oportunidades, será possível fortalecer a transparência, a eficiência e a 
responsabilidade na contratação pública, beneficiando diretamente as 
comunidades locais e promovendo o desenvolvimento sustentável dos 
municípios.
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Através da implementação de medidas apropriadas e do engajamento das 
partes interessadas, é possível fortalecer a contratação pública nos municípios, 
promovendo uma gestão eficiente e transparente, contribuindo para o desen‑
volvimento sustentável de Cabo Verde.
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